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O ajuste f iscal temporár io implementado pela União no final do ano de 1993 baseou-

-se pr inc ipa lmente no Fundo Social de Emergênc ia (FSE) e na volta do Imposto sobre 

Mov imen tações F inancei ras ( IPMF) e t e m garant ido u m certo equilíbrio entre as receitas e 

a s despesas , no a n o de 1994. C o m esse pano d e fundo, o objet ivo d o texto é o d e anal isar 

o desempen t i o das contas federais, destacando-se pr imei ramente a s i tuação dos últ imos 

o rçamen tos da União. A seguir, ver i f icam-se a execução financeira do Tesouro Nacional e 

o compor tamen to dos t r ibutos federais no primeiro semest re de 1994. 

1 - Os orçamentos da União 

A n t e s d e abordar a s i tuação dos O r ç a m e n t o s de 1 9 9 4 e do próx imo ano , c o n v é m 

e x a m i n a r c o m o fo i o j u l g a m e n t o das con tas federa is de 1993 pe lo T r ibuna l de C o n t a s 

d a U n i ã o ( T C U ) . 

N o d ia 1 ° d e ju lho , fo i pub l i cado no Diár io Of ic ia l da Un ião (1994) o re latór io d o 

T C U q u e a p r o v o u as c o n t a s federa is do ano de 1993, ressa l tando-se a l g u m a s ques tões 

impo r tan tes , q u e se v e r i f i c a m c o m f reqüênc ia nas finanças púb l icas, no Brasi l . A 

p r ime i ra de las é q u e as rece i tas t r ibutár ias v ê m pe rdendo par t i c ipação na c o m p o s i ç ã o 

d a rece i ta to ta l , nos ú l t imos c inco anos , c o m e x c e ç ã o do ano de 1 9 9 1 . E m cont rapar t ida , 

a e m i s s ã o de t í tu los v e m g a n h a n d o par t ic ipação no m o n t a n t e da recei ta, o q u e cont r ibu i 

s u b s t a n c i a l m e n t e para o c resc imen to da dív ida q u e será resga tada nos exerc íc ios 

s u b s e q ü e n t e s . A l é m d isso , fo i cons ta tado , t a m b é m pelo T C U , q u e as d e s p e s a s c o m 

p e s s o a l e e n c a r g o s — f r e q ü e n t e m e n t e c i tadas c o m o as ma is v o l u m o s a s den t re os 

g a s t o s of ic ia is — , na v e r d a d e , a l c a n ç a r a m e m 1993 s o m e n t e 1 8 , 2 8 % da recei ta 

co r ren te . Isso rep resen ta b e m m e n o s do q u e o pe rcen tua l d e 6 5 % d a s rece i tas 

c o r r e n t e s q u e é cons t i t uc iona lmen te permi t ido. O g r a n d e mér i to dessa ev idênc ia — 

l evan tada pe lo T C U — é o d e destru i r u m dos pr inc ipa is a r g u m e n t o s d o d iscu rso 

neo l ibe ra l , d e q u e a m á q u i n a admin is t ra t iva brasi le i ra es te ja " i nchada" . Ev i den temen te , 

e s s e " i n c h a ç o " ex is te , m a s concen t ra -se no con t ingen te d e func ionár ios a serv iço da 

bu roc rac i a e na fal ta de func ionár ios espec ia l i zados e m d i ve rsos se tores . A l é m d isso, 

o autor agradece os comentários de Isabel Noemia Rückert, de Maria Luiza Blanco Borsatto e de Luiz 
Augusto E. Faria. Os erros que eventualmente tenham permanecido são de inteira responsabilidade do 
autor. Vale registrar que este texto contou também com o esforço de obtenção de dados na F?eceita Federal 
de Porto Alegre do colega Selmar Afonso Hertzberj, do Núcleo do Estado e Setor Financeiro da FEE, sem 
cuja ajuda não seria posswel conhecer a situação, no primeira semestre de 1994, dos tributos federais, 
bem como com o apoio de Áurea Rosângela Soares na organização dos dados. 
Economista da FEE e Professor da PUC-RS. 



É interessante reforçar essas evidências do relatório do TCU também com outras informações. O estudo, 
por exemplo, da Escola Nacional de Administração Publica (MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA ADMINIS­
TRAÇÃO, 1992) apresentou as mesmas constatações, mostrando que o Brasil tem um número relativamente 
baixo de funcionários públicos. Comparando-se o número de funcionários públicos (de todas as esferas) com 
a População Economicamente Ativa (PEA) em 1986, tem-se que, no Brasil, os empregados do Govemo não 
ultrapassaram 16% da PEA, enquanto, em outros parses como a Inglatena, a Finlândia, a Nomega e a 
Suécia, essa mesma relação se situou entre 22% e 36% Efetivamente, não há no Brasil excesso de 
funcionários públicos, mas, sim, um problema de má alocação de pessoas Isso quer dizer que existem muitos 
funcionários nas atividades-meio do Estado (burocracia) e poucos empregados públicos envolvidcs nas 
atrvidades-fim, ou seja, funcionários especializados, por exemplo, nos serviços de saúde e educação. 
Em março de 1994, com a aprovação do Fundo Social de Emergência, surgiu a necessidade de se refazer o 
Orçamento da União, que, naquele momento, já se encontrava em sua segunda versão. Entretanto, devido à 
greve dos funcionários da Secretaria de Orçamento Federal (SOF), que se estendeu por 42 dias, a nova versão 
do Orçamento de 1994 ainda não havia sido feita na metade de abril (COSTA, 1994, p 24). Somente no começo 
de maio, é que o Govemo Federal conseguiu enviar ao Legislativo a terceira versão (e última) do Orçamento 
de 1994 (FSP, 4.5.94, p. 1-4). Entretanto passaram-se dors meses sem que os relatores parciais do Orçamento 
tivessem sido nomeados. Segundo Magalhães (1994, p.7), a previsão era a de que a votação iria adentrar o 
mês de julho. Com a chegada de agosto e ainda sem ter havido uma definição por parle do Congresso de como 
se daria a votação, entrou em cena mais um sério obstáculo: a campanha eleitoral, com a conseqüente ausência 
de parlamentares em Brasília, como argumenta Izaguirre (1994, p.1-10). 

Sabe-se, contudo, que o limite de um doze avos não se refere a todas as despesas. Podem oconer 
situações em que as despesas sejam realizadas livremente, ou seja, desde que elas não ultrapassem o 
valor total corrigido estabelecido no projeto. 
É extremamente peculiar o momento atual no Congresso, isto é, ter dois Projetos de Orçamento tramitando 
ao mesmo tempo. Brossard (1993, p.4), a propósito, enfatiza que o problema do atraso na votação se deve 
à própria Constituição de 1988. Antes dela, quem fazia o Orçamento era o Executivo, e cabia ao Legislativo 
um papel meramente homologatório, pois seu poder de emenda era praticamente nulo. Com a Constituição 
de 1988, houve uma mudança, e o Legislativo pode apresentar emendas. Só para se ter uma idéia, ao 
Projeto de 1993 foram apresentadas cerca de 70 mil emendas, o que dificulta o trabalho dos parlamentares 
de formar juizo no tempo em que deveria ser feito. Segundo Vaz (1994, p 1-6), na prática, a maioria das 
emendas é feita por prefeitos, e os padamentares apenas assinam as propostas, sem conferir o valor e a 
prioridade da obra. De uma forma geral, é importante o papel do Legislativo, de apresentar emendas, até 
para corrigir erros contidos no Projeto governamental, entretanto também é necessário acabar de vez com 
os vicios e as falhas identificados pela CPI do Orçamento. Isso pode ser ferto criando-se mecanismos 
capazes de coibir o uso elertoreiro dos recursos públicos. 

o Bras i l n ã o t e m u m con t i ngen te e x c e s s i v o d e func ionár ios púb l i cos e m c o m p a r a ç ã o 

c o m ou t ros países.^ 

P o r ou t ro lado, o O r ç a m e n t o da Un ião para o a n o de 1994 p a s s o u por vá r ias 

rev i sões , dev i do ao a jus te f isca l , e t a m b é m so f reu sér ios p rob lemas na sua t ram i tação 

no C o n g r e s s o . ^ A t u a l m e n t e e le es tá para l i sado, dev ido á c a m p a n h a e le i tora l e à 

c o n s e q ü e n t e ausênc ia de pa r lamen ta res e m Brasí l ia. Izaguir re (1994 , p.1-10) ac res ­

cen ta a i n d a q u e a s p ropos tas dos sete re la tores setor ia is não f o ram a p r o v a d a s p o r q u e 

n e n h u m a das respec t i vas s u b c o m i s s õ e s da C o m i s s ã o Mis ta do O r ç a m e n t o o b t e v e 

quorum pa ra votar . E, s e m a a p r o v a ç ã o dos pa receres setor ia is , o re lator gera l d o 

pro je to es tá l ega lmen te imped ido de ap resen ta r o seu relatór io. O q u e é p i o r e que não 

ex is te pe rspec t i va de que e s s a s i tuação possa ser reso lv ida. Dessa fo rma, e n q u a n t o o 

C o n g r e s s o não ap rova o Pro je to de O r ç a m e n t o da Un ião para 1994, o G o v e r n o Federa l 

t e m ut i l i zado a l iberação, a c a d a mês, de u m d o z e a v o s do va lor cor r ig ido de c a d a 

d o t a ç ã o prev is ta no Pro jeto (e laborado a p reços de abri l de 1993). ' ' P rovave lmen te , isso 

p o d e se e s t e n d e r a té te rm ina r o p rocesso e le i tora l 

A p e s a r de t u d o isso, o C o n g r e s s o Nac iona l j á t e m a Propos ta do O r ç a m e n t o da 

U n i ã o pa ra 1995, que es tá def in ida e a g u a r d a t a m b é m a p r o v a ç ã o ' ' A T a b e l a 1 

a p r e s e n t a o o r ç a m e n t o que será execu tado pelo fu turo G o v e r n o . 



Tabela 1 

Orçamento da União para 1995 

ÍTENS VALOR 

(R$ milhões) 

Impostos, contribuições e outras receitas 
Financiamentos externos de longo prazo (1) 

TOTAL DAS RECEITAS (2) 
Pessoal 
Transferências a estados. Distrito Federal 

e municípios 
Benefícios da Previdência Social 
Contrapartida a empréstimos externos 
Juros reais das dívidas 
Custeio do Poder Legislativo (3) 
Custeio do Poder Judiciário (3) 
Reserva de contingência 
Vinculações legais 
Aplicações livres 

TOTAL DAS DESPESAS (4) 

98 433,29 
4 600,00 

103 033,29 
24 171,18 

14 243,04 
25 085, 00 
1 119,36 
6 051, 00 
334,60 

1 052, 06 
1 524,30 

19 660, 38 
9 7 92,37 

103 033,29 

FONTE: IZAGUIRRE, M. (1994a). Próximo presidente só pode remanejar 
9,5% das verbas. Folha de São Paulo, São Paulo, 16 ago., 
p.1-4. 

(1) Valor líquido, ou seja, descontados os pagamentos da dívida ex­
terna de longo prazo. (2) Exclui receitas financeiras consideradas in-
flacionárias, como emissão de títulos da dívida interna, e que, por is­
so, só podem ser aplicadas em despesas também financeiras. (3) Exclui 
custeies já incluídos no item pessoal. (4) Exclui despesas financeiras 
bancadas por receitas também financeiras consideradas inflacionárias, 
como pagamento de divida com emissão de títulos e aplicações previstas 
no Orçamento das Operações Oficiais de Crédito. 

P o d e - s e notar q u e ex is te u m a expecta t iva de o G o v e r n o ar recadar , no a n o de 

1995 , ce rca de R$ 103 b i lhões, n ã o se cons ide rando as recei tas f inance i ras , c o m o , po r 

e x e m p l o , a e m i s s ã o de t í tu los púb l icos . 

Pe lo lado das d e s p e s a s , o gas to mais v o l u m o s o re fere-se ao p a g a m e n t o d e 

bene f í c ios p rev idenc iá r ios , e n v o l v e n d o cerca de R$ 2 5 b i lhões A p rev isão d o g a s t o 

c o m p e s s o a l no ano d e 1995 é de R$ 2 4 b i lhões, e as t rans fe rênc ias cons t i tuc iona is 

a o s e s t a d o s e aos mun ic íp ios c h e g a r ã o a ma is de R$ 14 b i lhões. E s s e s gas tos s ã o 

b e m e x p r e s s i v o s e e n v o l v e m cerca de 6 4 % da recei ta t r ibutár ia . 

T a m b é m no a n o d e 1995, o G o v e r n o pagará e m to rno de R $ 1 b i lhão pe los 

e m p r é s t i m o s t o m a d o s no Exter ior e ma is de R$ 6 bi lhões s ó de j u ros reais das dív idas 

A l é m d isso , o O r ç a m e n t o p revê u m custe io dos Pode res Execu t i vo e Leg is la t ivo d e 

R $ 1,3 b i l hão e u m a reserva de con t ingênc ia de R$ 1,5 b i lhão. Esta ú l t ima parce la é 

es tabe lec i da po r lei e é u m a reserva da recei ta d isponíve l para casos d e c a l a m i d a d e 

púb l i ca A s v i n c u l a ç õ e s lega is es tão prev is tas e m R$ 19,6 b i lhões e s ã o ap l i cações e m 

d e t e r m i n a d a s d e s p e s a s de f in idas pela Const i tu ição , c o m o , por exemp lo , o sa lá r i o -edu -

c a ç ã o , de d e s t i n a ç ã o espec í f i ca no ens ino bás ico. 



2 - A execução financeira 

A n t e s de ma is nada , é impor tan te ressal tar q u e os d a d o s d isponíve is da e x e c u ç ã o 

f i nance i ra do T e s o u r o Nac iona l se re fe rem s o m e n t e a abri l de 1994. Na rea l idade, ex is te 

a t u a l m e n t e u m a t raso de c inco m e s e s na d ivu lgação de d a d o s da Secre ta r ia do 

T e s o u r o Nac iona l Esse a t raso t a m b é m foi ver i f i cado na ava l iação do pr imei ro t r imes t re 

do a n o de 1994 ( M E N E G H E T T I N E T O , 1994) , o que, ce r tamen te , t e m d i f icu l tado 

e n o r m e m e n t e a in te rpre tação das con tas federa is Por esse mot ivo, a p resen te aná l i se 

a p e n a s a tua l iza os va lo res pa ra j u n h o de 1994 do es tudo anter ior ( R Ü C K E R T , 1994, 

p 23 ) , ressa l tando a lguns de ta lhes impor tan tes 

P o d e - s e notar pe la T a b e l a 2 q u e a e x e c u ç ã o f inance i ra d o T e s o u r o a té abr i l d e 

1 9 9 4 ap resen tou u m déf ic i t f iscal ( s e m cons iderar o f inanc iamento)^ , po is e n q u a n t o as 

rece i tas d o T e s o u r o reg is t ra ram u m a u m e n t o real de 9 ,60%, as d e s p e s a s c r e s c e r a m 

2 0 , 4 8 % , o u se ja , u m c resc imen to d u a s vezes ma ior do que o das recei tas. 

E s s e resu l tado negat i vo p o d e ser exp l i cado e m g rande parte pe los gas tos c o m 

pessoa l , q u e c r e s c e r a m , de j ane i ro a abri l des te ano , e m c o m p a r a ç ã o c o m os m e s m o s 

m e s e s d e 1993, ce rca de U S $ 1,6 bi lhão, Na rea l idade, ocor reu , e m fevere i ro , o 

p a g a m e n t o do rea jus te do func iona l i smo, e, e m abri l , o T e s o u r o foi ob r i gado — por 

r eso lução do C o n g r e s s o — a emit i r duas fo lhas de pagamento . Log i camen te , a 

con tab i l i zação d e c inco fo lhas d e p a g a m e n t o e m qua t ro m e s e s fez c o m q u e os gas tos 

c o m p e s s o a l se s i t u a s s e m e m u m pa tamar a c i m a de U S $ 8 b i lhões no a n o de 1994, 

A l é m d i sso , as d e s p e s a s de cus te io e inves t imento (dent ro do i tem ou t ras d e s p e s a s ) 

t a m b é m f o r a m cerca de U S $ 1,8 b i lhão ma io res que as do m e s m o per íodo de 1993, 

E s s e c r e s c i m e n t o foi p r o v o c a d o pe lo a u m e n t o dos gas tos do Tesou ro Nac iona l , q u e 

t e v e que assumi r , e m 1994, a to ta l i dade dos recursos des t i nados ao s i s tema de saúde . 

N o a n o passado , essa rubr ica era admin is t rada pe lo Min is tér io da Prev idênc ia . 

Como argumenta Izaguine (1994a, p,1-4), cerca de R$ 93,2 milhões são despesas obrigatórias, que não 
podem ser reduzidas Especificamente, o custeio dos dois Poderes é assim considerado, pois tanto o 
Legislativo como o Judiciário têm autonomia de elaborar suas propostas orçamentárias, O mesmo acontece 
com a contrapartida a empréstimos externos, porque cortá-la significaria abrir mão de empréstimos externos 
de longo prazo. Já os juros reais poderiam ser pagos com emissão de títulos da dívida interna, mas isso 
implicaria desistir da meta de déficit zero, pois a drvida cresceria, Além disso, a reserva de contingência é 
definida por lei, e também as vinculações legais são obrigatórias e devem ser aplicadas em detemiinadas 
despesas por força da Constituição, como, por exemplo, o salário-educação, de aplicação especifica no 
ensino básico. Concluindo, cerca de 90,5% dos gastos do Orçamento de 1995 são obrigatórios, 
Esse resultado corresponde ao saldo das contas "acima da linha", isto é, desconsidera as contas de 
financiamento (emissão de títulos da divida pública, remuneração das disponibilidades e resultado opera­
cional do BACEN e resgate da divida). 

De t o d o o O r ç a m e n t o de 1995, res tam, f ina lmente , as ap l i cações l ivres, q u e 

r e p r e s e n t a m os recursos que o fu turo gove rno te rá l iberdade de remane ja r , po is t o d a s 

as ou t ras d e s p e s a s p o d e m ser cons ide radas obr igatór ias .^ E las t o ta l i zam cerca de 

R$ 9,7 b i lhões, ou se ja , s o m e n t e 9 , 5 % do to ta l do Orçamen to , o que , obv i amen te , 

rep resen ta u m a parce la mui to reduz ida f rente às e n o r m e s p ressões q u e ce r t amen te 

v i rão de vá r i os se tores no p r ime i ro ano do p róx imo governo . 



Tabela 2 

Resumo da execução financeira do Tesoure 
Nacional - jan.-abr./93 e jan.-abr./94 

DISCRIMINAÇÃO 
JAN-ABR/93 
(US$ milhões) 

(1) 

JAN-ABR/94 VARIAÇÃO 
(US$ milhões) % 

(1) 

I - Fluxo fiscal 
A - Receitas 16 530 

Receitas líquidas (ex­
clusive incentivos) ... 15 799 

Operações oficiais de 
crédito 612 

Remuneração de disponibi­
lidades - BB 119 

B - Despesas 17 187 
Pessoal e encargos 6 410 
Transferências intergo-
vernamentals (2) 5 77 5 

Serviços e encargos da 
divida 2 997 
Encargos das dividas 
interna e externa .. 760 

Encargos da divida mo­
biliária federal .... 2 237 
Pagos no mercado .... 718 
Pagos ao BACEN 1 519 

Outras despesas (3) 2 005 
C - Resultado do fluxo fiscal 

(A-B) -657 
II - Financiamento 

D - Receitas 25 039 
Emissão de títulos 8 934 
Outras receitas (4) 16 105 
Renegociação da divida .. O 

E - Despesas 11 282 
Resgate da dívida 10 069 
7\mortização da dívida 

contratada 1 213 
Aquisição de garantias .. O 

Resultado do fluxo de caixa 
[ (A+D)-(B+E) ] i 13 100 

18 117 

17 111 

841 

165 
20 707 
8 095 

5 157 

3 615 

637 

2 979 
1 722 
1 257 
3 839 

-2 589 

62 957 

17 486 
18 339 
27 131 
47 036 
43 150 

851 
3 036 

13 331 

9,60 

8,30 

37,42 

38,66 
20,48 
26,29 

-10,70 

20,62 

-16,18 

33,17 
139,83 
-17,25 
91,47 

294,06 

151,44 
95,73 
13,87 

316,93 
328,55 

-29,85 

1,76 

FONTE: Secretaria do Tesouro Nacional. 

(1) Valores deflacionados pelo IGP-DI e, posteriormente, convertidos pela 
taxa de câmbio média do mês de junho de 1994. (2) Abrangem as transferências 
constitucionais (FPM,FPE,IPI), as demais transferências para estados e mu­
nicípios e também outras vinculações. (3) Englobam os gastos com o custeio, 
os investimentos, as liberações das operações oficiais de crédito e os res­
tos a pagar. (4) Compreendem tanto a remuneração de disponibilidades como o 
resultado do BACEN. 



Convém salientar que esses são os primeiros dados produzidos pelo Governo relativos ao primeiro 
semestre e foram calculados pelo Ministério da Fazenda. Há, ainda, vários problemas a serem resolvidos, 
pois as apurações feitas por esse ministério e os dados coletados pelo Banco Central apresentam 
diferenças, como, por exemplo, na contabilização da rolagem das dividas estaduais e municipais. 

Para esse fato já foi, inclusive, chamada atenção em um estudo anterior (MENEGHETTI NETO, 1994, 
p.29), chegando-se a afimnarque o Govemo usou a inflação como um instrumento básico para o equilíbrio 
orçamentário. O fato de as receitas terem contado com a indexação permitiu ao Govemo neutralizar o efeito 
inflacionário. Por outro lado, quanto mais a taxa de inflação se distanciou do previsto no Orçamento (o que 
foi comum no primeiro semestre de 1994), menor foi o valor real do gasto. Além disso, o Govemo adiou 
pagamentos, aumentando a depreciação real das verbas do Orçamento. O único problema que a inflação 
causou aos cofres públicos foi a correção monetária do seníiço da divida pública interna. Com a entrada 
do real no mês de julho, a situação modificou-se. Não existe mais o "ganho real" da receita que havia 
quando a inflação era alta. Afendência é a de que a arrecadação no segundo semestre de 1994 seja menor 
do que a do mesmo período do ano anterior. Aliás, isso já foi constatado pela Carta de Conjuntura do 
IPEA (1994, p 7), onde se lê que todos os tributos federais c^ram em julho de 1994, em relação ao mesmo 
mês do ano anterior. Somente o IPMF cresceu, devido às movimentações de recursos oconídas a partir 
de 1^ de julho entre aplicações financeiras, principalmente cademetas de poupança. Isso está associado 
a naturais mudanças de portfolio em épocas de profundas alterações econômicas. 

O s enca rgos da dív ida mobi l iár ia federa l fora do B A C E N t a m b é m t i ve ram u m 

a u m e n t o s ign i f icat ivo, e m 1994, de ma is de 1 3 9 % e m re lação a igual per íodo do ano 

anter ior , dev ido à polí t ica de ju ros al tos pra t icada pelo Gove rno , D e s s a fo rma, os j u ros 

reais e l e v a d o s a t ra í ram capi ta is ex te rnos , l evando a uma ma io r e m i s s ã o de t í tu los 

púb l i cos , para ev i ta r e x p a n s ã o da base monetár ia , H o u v e u m a u m e n t o de 9 5 % na 

e m i s s ã o de t í tu los e m 1994, e m re lação ao ano p a s s a d o , a t ing indo o p a t a m a r de ma is 

de U S $ 17 b i lhões, q u e é e fe t i vamente o cus to da a tua l polít ica monetá r ia i m p l e m e n t a d a 

pe lo G o v e r n o . E s s a s i tuação p rovocou u m c resc imen to no mon tan te da d iv ida fora d o 

B A C E N , que p a s s o u d e 7 , 7 % do P IB e m d e z e m b r o de 1993 para 1 0 , 2 % do PIB e m 

m a i o d e 1994 , c o m o b e m demons t ra Rucke r t (1994 , p 25). 

A l é m d isso , o resga te da dív ida t a m b é m t e m s ido b e m express ivo , u l t rapassando 

o p a t a m a r de U S $ 4 3 b i lhões nos pr ime i ros qua t ro m e s e s deste ano . 

M a s , de u m a f o r m a gera l , o resu l tado do f luxo de ca ixa da Un ião ( cons ide rando -se 

t a m b é m o f i nanc iamen to ) , e m 1994, foi favo ráve l , p o r q u e ap resen tou u m superáv i t de 

U S $ 13 b i lhões. 

Todav ia não pode ser deixado de menc ionar que já existe a ínfonnaçâo veiculada na 

imprensa sobre o resultado da execução f inanceira do primeiro semest re de 1994. Safat ie 

(1994, p.13), a propósi to, apresentou o desempenho das contas do Tesouro Nacional e da 

Prev idênc ia Social de u m a fonna consol idada. Dessa maneira, as receitas (líquidas) f icaram 

e m U S $ 30,1 bi lhões, e as despesas, e m US$ 26,5 bi lhões, resultando u m superávi t pr imário 

de U S $ 3,61 bi lhões. M e s m o c o m os gastos c o m os ju ros das dívidas interna e externa, 

que at ing i ram U S $ 3,60 bi lhões, a s i tuação das contas federais cont inuou favorável 

(superáv i t operacional) e m pouco mais de US$ 15 mi lhões.^ 

P a r e c e razoáve l supo r que essa s i tuação equ i l ib rada das con tas federa is deve se 

m a n t e r pe lo m e n o s até o f inal do ano de 1994, j u s t a m e n t e e m v i r tude da ex is tênc ia do 

F S E e d o IPMF. Essa reserva de ca ixa pode a m e n i z a r do is fa tores que t e n d e m a 

desequ i l i b ra r as con tas federa is . Por ser u m ano ele i toral , o G o v e r n o é p ress ionado a 

a u m e n t a r seus gas tos c o m a fo lha de p a g a m e n t o s e c o m a saúde , e, a l é m d isso, os 

r e c u r s o s v i n d o s d o F S E e do IPMF p o d e m c o m p e n s a r a redução dos " g a n h o s " 

in f lac ionár ios , q u e d e s a p a r e c e m c o m a in f lação e m níveis mu i to ba ixos .^ 



3 - A arrecadação federal 

A recei ta t r ibutár ia da Un ião , no pr imei ro semes t re de 1994 , ap resen tou u m 

a u m e n t o de 6 , 8 4 % e m re lação a igual per íodo do ano anter ior , t e n d o s ido a r r e c a d a d o 

u m m o n t a n t e d e U S $ 29 ,1 b i lhões, c o m o demons t ra a Tabe la 3. 

S e m d ú v i d a , e s s e i m p u l s o fo i d e v i d o ao c o m p o r t a m e n t o d e v á r i o s t r i b u t o s : 

I m p o s t o de R e n d a d a s P e s s o a s F ís icas ( I R P F ) , I m p o s t o s o b r e O p e r a ç õ e s F i n a n c e i ­

ras ( l O F ) , C O F I N S e, p r i n c i p a l m e n t e , IPIVIF — q u e n ã o ex is t ia nos p r i m e i r o s m e s e s 

d o a n o de 1 9 9 3 . 

Tabela 3 

Arrecadação dos tributos federais no Brasil - jan.-jun./93 e jan.-jun./94 

aSN-JUN/93 aH\l-JUN/94 A% 

(US$ 1 000 de jun./94) (US$ 1 000 de jun./94) 1994/1993 

IrtpDsto de Rerria 
Pessoa física 
Pessoa jurídica 
Retido na fonte 

Irtposto sobre Produtos 
Industrializados 
Eímo 
Bebidas 
Automóveis 
Qjtros 

Iitposto sobre Operações 
Financeiras 

Irrposto sobre Moviiren-
tações Financeiras .. 

Cutros irtpostos 
Subtotal 

FTNSCCIAL/OOFINS 
PIS/PASEP 
Contribuição social so­
bre o lucro liquido .. 

Cutras contribuições .. 
TOTAL 

10 181 
435 

4 026 
5 720 

5 337 
1 062 
551 
446 

3 278 

1 541 

17 959 
2 640 
2 505 

2 230 
1 974 
27 308 

9 252 
836 

2 628 
5 788 

4 639 
804 
419 
362 

3 054 

2 179 

2 215 
1 037 
19 322 
4 028 
2 616 

1 857 
1 353 
29 176 

-9,12 
92,18 
-34,72 
1,19 

-13,08 
-24,29 
-23,96 
-18,83 
-6,83 

41,40 

15,22 
7,59 
52,58 
4,43 

-16,73 
-31,46 
6,84 

ECNTE: Secretaria do Tesouro Nacional. 

NOTA: Valores deflacionados pelo IGP-DI rtês a 
pela taxa de câirbio n»Ériia do mês de junho de 1994. 

mas e, posteriorraente, convertidos 



4 - Considerações finais 

A p e s a r de a a r r e c a d a ç ã o federa l nos qua t ro pr imei ros m e s e s de 1994 ter per ­

m a n e c i d o a c i m a da ocor r ida nos m e s m o s m e s e s do ano p a s s a d o , o gas to t a m b é m 

c r e s c e u . Isso f o r çou o G o v e r n o a emi t i r ma is t í tu los, o que conduz iu a u m superáv i t de 

U S $ 13 b i lhões no f luxo de ca ixa do T e s o u r o . P o d e - s e d i z e r t a m b é m que o F u n d o Soc ia l 

d e E m e r g ê n c i a e o I P M F es tão f azendo c o m q u e as con tas federa is m a n t e n h a m u m 

ce r to equi l íbr io . Inc lus ive as i n fo rmações p re l im inares das con tas d o T e s o u r o e da 

P r e v i d ê n c i a ( conso l i dadas ) m o s t r a r a m q u e ex is te u m superáv i t no pr imei ro s e m e s t r e 

d e 1994 . A p rev isão para os p róx imos m e s e s é de equi l íbr io nas con tas federa is , m e s m o 

c o m a r e d u ç ã o dos " g a n h o s " reais c o m a in f lação e m nível ba ixo e m e s m o que o 

G o v e r n o t enha q u e a u m e n t a r os s e u s gas tos 

En t re tan to é impor tan te n ã o e s q u e c e r q u e e s s e equi l íbr io é mu i to c i rcuns tanc ia l e 

q u e n ã o h o u v e a inda u m a m u d a n ç a est ru tura l no setor púb l ico . É necessá r i o d iscut i r 

d e s d e já as re fo rmas f isca l , p rev idenc iá r ia e t r ibutár ia que deve rão garant i r o equi l íbr io 

f i nance i ro das con tas púb l i cas no longo p razo . 

Por outro lado, a arrecadação do IRPF no segundo semestre de 1994 pode não repetir o mesmo 
comportamento do primeiro deste ano. Isto porque, a partirde jultio, as cotas do IRPF referentes ao exercido 
de 1993 devem tomar como base unicamente a UFIR de julho, "congelada". Para quem, por exemplo, 
parcelou o IRPF em seis vezes, as cotas dos meses de julho, agosto, setembro e outubro seriam 
multiplicadas por R$ 0,5618. 

Espec i f i camen te , o c resc imen to de 9 2 % , no pr imei ro semes t re , do IRPF ( e m 

re lação ao a n o anter io r ) exp l i ca -se pelo incent ivo ao reco lh imento an tec ipado de t o d a s 

a s s u a s co tas e m j u n h o , d a d o que as res tantes , se não f o s s e m an tec ipadas , se r i am 

co r r i g idas pe la U F I R d e julho.® A C O F I N S t e v e u m b o m d e s e m p e n h o , e m v i r tude de a 

Jus t i ça te r c o n s i d e r a d o s u a cob rança cons t i tuc iona l , f a zendo c o m q u e as e m p r e s a s 

q u e n ã o a e s t a v a m reco lhendo v o l t a s s e m a fazê- lo . J á a a r r e c a d a ç ã o d o IPMF t e m 

d a d o u m a con t r i bu ição excepc iona l a o f isco, t endo superado U S $ 2,2 b i lhões no 

p r ime i ro s e m e s t r e . 

P o r ou t ro lado, o Impos to sobre P rodu tos Indust r ia l izados (IPI) ap resen tou u m a 

q u e d a d e 1 3 % no pr imei ro s e m e s t r e de 1994, e m re lação ao m e s m o per íodo do ano 

anter ior , e m v i r t ude de as t rês pr inc ipa is ca tegor ias — fumo, beb idas e au tomóve i s — 

t e r e m t ido u m f raco d e s e m p e n h o . S e g u n d o San tos e Si lva (1994 , p.12), e s s e resu l tado 

d e v e u - s e à s is temát ica de cob rança imp lan tada a part ir da U R V e a p rob lemas 

espec í f i cos dos ma io res cont r ibu in tes — c o n t r a b a n d o no s e t o r d e f u m o ; e v a s ã o no setor 

d e beb idas , e c o n c e n t r a ç ã o da p r o d u ç ã o de au tomóve i s no s e g m e n t o de "car ros 

popu la res " , cu ja a l íquota é menor . A t u a l m e n t e , a a l íquota do IPI para ca r ros popu la res 

é 0 , 1 % , para méd ios é 2 5 % e para a fa ixa top de m e r c a d o é 3 0 % . 
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